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número máximo de transbordos não é aplicável, devendo ser 
adotado unicamente os critérios de tempo médio de espera;

ii) Tempo médio de espera em transbordo não superior 
a 15 minutos.

V. Dimensionamento do serviço

1 — Os critérios de dimensionamento do serviço estão 
relacionados com a adequação da capacidade oferecida 
pelo serviço público de transporte de passageiros à res-
petiva procura.

2 — Estes critérios visam especificar a medida em que 
a oferta de transporte público fornece uma resposta ade-
quada às necessidades de deslocação da procura, através 
de serviços públicos de transporte de passageiros flexíveis 
ou regulares.

3 — Para efeitos de configuração do nível mínimo de 
serviço público de transporte de passageiros, deve ser 
assegurado que as taxas de ocupação são iguais ou infe-
riores ao número homologado de lugares sentados e em 
pé disponibilizados pelo veículos.

4 — É permitido o transporte de passageiros através 
de lugares em pé em veículos homologados para o efeito, 
quando nas seguintes situações:

a) Serviços urbanos, municipais, suburbanos ou inter-
municipais, nos modos ferroviário pesado ou ligeiro, e 
ainda em modo rodoviário em sítio próprio sujeito a uma 
limitação de velocidade de 70 km/h quando transporte 
passageiros em pé;

b) Serviços em modo rodoviário realizados exclusiva-
mente dentro de um perímetro urbano ou entre perímetros 
urbanos contíguos;

c) Serviços em modo rodoviário de ligação entre perí-
metros urbanos próximos, cujo trajeto se realize maiorita-
riamente no interior desses perímetros urbanos, sujeitos a 
uma limitação de velocidade de 70 km/h no trajeto entre 
perímetros urbanos quando transportem passageiros em pé.

VI. Informação ao público

1 — Os critérios de informação ao público estão relacio-
nados com o nível de informação prestada sobre o serviço 
público de transporte de passageiros disponível.

2 — Para efeitos de divulgação e configuração do nível 
mínimo de serviço público de transporte de passageiros e do 
próprio serviço de transportes existente, devem ser disponibili-
zados diagramas em todos os pontos de acesso à rede, incluindo:

a) Informação clara e adequada sobre o serviço público 
de transporte de passageiros, percurso, paragens com iden-
tificação dos interfaces e horários, com identificação do 
ponto de acesso em que se encontra;

b) Informação clara e adequada que permita, quando 
aplicável, uma fácil leitura da rota e horários para acesso à 
sede de concelho e à cidade de referência, incluindo trans-
bordos e modos de transporte a utilizar para o efeito;

c) Informação clara e adequada sobre as tarifas e títulos 
de transportes disponibilizados no percurso em causa e ou 
na área geográfica em que se insere, incluindo de outros 
modos de transporte com o qual seja efetuado interface, bem 
como as condições de acesso a bonificações e descontos;

d) Informação clara e adequada sobre os direitos dos 
passageiros nos vários modos de transporte, bem como 
dos deveres a observar e as cláusulas contratuais gerais 
aplicáveis ao contrato de transporte entre o operador de 
transportes e o passageiro.

3 — Os operadores de serviço público devem divulgar 
ao público, na Internet, informação detalhada sobre as ca-
raterísticas do serviço público de transporte prestado, nos 
termos a definir por deliberação a aprovar pelo conselho di-
retivo do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.. 

 Declaração de Retificação n.º 23/2015
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da Repú-
blica, declara -se que a Lei n.º 36/2015, de 4 de maio, que 
«Estabelece o regime jurídico da emissão, do reconheci-
mento e da fiscalização da execução de decisões sobre 
medidas de coação em alternativa à prisão preventiva, 
bem como da entrega de uma pessoa singular entre Es-
tados membros no caso de incumprimento das medidas 
impostas, transpondo a Decisão -Quadro 2009/829/JAI do 
Conselho, de 23 de outubro de 2009», publicada no Diá-
rio da República, 1.ª série, n.º 85, de 4 de maio de 2015, 
saiu com as seguintes incorreções, que assim se retificam:

No n.º 2 do artigo 8.º:
onde se lê:

«Para efeitos do disposto no número anterior, a au-
toridade competente do Estado de execução não pode 
invocar a Decisão -Quadro 2009/829/JAI do Conse-
lho, de 23 de outubro de 2009, para recusar a entrega 
dessa pessoa, a não ser que tenha sido notificado ao 
Secretariado -Geral do Conselho que a autoridade com-
petente do Estado de execução também aplicará aquela 
disposição legal ao decidir a entrega da pessoa em causa 
ao Estado de emissão.»

deve ler -se:

«Para efeitos do disposto no número anterior, a 
autoridade competente do Estado de execução não 
pode invocar o n.º 1 do artigo 2.º da Decisão -Quadro 
2002/584/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, 
para recusar a entrega dessa pessoa, a não ser que tenha 
sido notificado ao Secretariado -Geral do Conselho que 
a autoridade competente do Estado de execução também 
aplicará aquela disposição legal ao decidir a entrega da 
pessoa em causa ao Estado de emissão.»

Assembleia da República, 4 de junho de 2015. —
O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 24/2015
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 
21 de março, declara -se que a Portaria n.º 151/2015, de 
26 de maio, publicada no Diário da República, n.º 101, 
1.ª série, de 26 de maio de 2015, saiu com as seguintes 
inexatidões que, mediante declaração da entidade emitente, 
assim se retificam:

1 — No Anexo VI, Incumprimentos de compromis-
sos dos apoios zonais de caráter agroambiental «Ma-


